

  

     

  




  

     




    Os Atrasos da Justiça Conceição Gomes




    Os cidadãos e as empresas precisam de justiça no tempo em que ela lhes seja útil e não no tempo em que ela pode chegar. Com frequência, quando chega, já pouca falta faz. Porque se atrasa a justiça portuguesa? Este livro ajuda o leitor a compreender o funcionamento dos tribunais, as dinâmicas das regras processuais, quem são e qual é a acção dos seus principais intervenientes, fornecendo elementos que ajudem a encontrar a resposta para aquela pergunta.




    As reformas da justiça não podem continuar a ter impacto tão reduzido na prática dos tribunais portugueses. É preciso lutar contra o desperdício de reformas atrás de reformas. A transformação da justiça depende muito de uma cidadania activa que exija qualidade e eficiência.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Conceição Gomes é investigadora do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e coordenadora executiva do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa. Tem coordenado e participado em estudos nas áreas das políticas e reformas do direito, da justiça e dos tribunais e da cooperação judiciária. Além de Portugal, desenvolveu projectos de investigação em Macau, Moçambique, Angola e no espaço da União Europeia, de que são exemplos os estudos sobre o mapa judiciário em Portugal, o tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, os tribunais judiciais em Angola ou o mandado de detenção europeu. Tem participado em vários grupos de trabalho sobre reformas da justiça e leccionado em programas de formação avançada. Tem várias publicações sobre temas no âmbito da sociologia do direito e da administração da justiça.
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    Prefácio




    São inúmeras as situações vivenciadas pelos cidadãos e pelas empresas susceptíveis de se converterem em conflito judicial: ruptura de relações conjugais, desavenças de vizinhança, desentendimentos em partilhas, despejos, transacções comerciais não cumpridas, desacordos entre sócios, discordância quanto a determinada actuação do Estado, situações de violência, etc. Muitos desses conflitos são resolvidos pelas próprias partes ou com a ajuda de terceiros, sejam amigos, membros da comunidade, advogados ou outros. Mas quando a violação do direito persiste, não foi satisfatoriamente reparada ou atinge níveis com os quais as pessoas não se conformam, a alternativa, numa sociedade democrática, é o recurso ao tribunal ou a outra instância a que o Estado tenha confiado o poder de resolver conflitos, como, por exemplo, um julgado de paz ou um tribunal arbitral. O problema é que, no caminho para o tribunal, esperar é uma das palavras mais ouvidas por todos aqueles que por ele se abalançam.




    Há, na sociedade portuguesa, um forte sentimento de que o tempo da justiça é muito lento, de que a justiça chega sempre tarde e, em alguns casos, irremediavelmente tarde. A visibilidade que a comunicação social trouxe aos tribunais aprofundou esse sentimento ao mostrar aos portugueses um sistema de justiça minado por conflitos institucionais, enredado em incidentes, recursos, actos e diligências, alguns difíceis de compreender, mas incapaz de lidar com a criminalidade cometida por pessoas poderosas, acusando ou arquivando, absolvendo ou condenando em tempo razoável. Os processos mediáticos, quase sempre penais, permanecem na ribalta por largos anos até se irem perdendo na memória colectiva, sem que se conheça o seu desfecho definitivo.




    Se podemos dizer que a década que terminou foi a década da visibilidade da justiça, tal não significou mais transparência e conhecimento acrescido sobre o funcionamento do sistema judicial. A visibilidade social decorreu sobretudo da mediatização e a cobertura mediática tende a privilegiar os conflitos institucionais entre as várias corporações do poder judicial e entre este e o poder político e as vicissitudes e turbulência daqueles processos. Contribuir para a reflexão sobre a essencialidade do papel dos tribunais na nossa democracia e para o conhecimento do funcionamento do sistema de justiça são dois dos objectivos deste ensaio. Mas, mais do que auxiliar os cidadãos portugueses a compreenderem porque a justiça se atrasa, espero que este ensaio ajude a transformar esse conhecimento em maior exigência social por uma justiça eficiente e de qualidade. Não basta ter direitos: é preciso que o Estado e a sociedade criem as necessárias condições para que eles se tornem efectivos. E, num momento de crise económica e social e em que os cidadãos portugueses são confrontados com um conjunto vasto de injustiças sociais, os tribunais podem desempenhar um papel central na efectivação de direitos, no desenvolvimento social e económico.




    A reflexão que faço neste livro beneficiou dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e da reflexão teórica sobre o direito e a justiça produzida pelo Professor Doutor Boaventura de Sousa Santos, director científico do Observatório, a quem deixo o meu profundo e reconhecido agradecimento. Ao Tiago Ribeiro e à Carla Soares agradeço o apoio competente na recolha de dados e na revisão do texto. A António Araújo, director da colecção em que se integra este ensaio, são devidos dois especiais agradecimentos: pelo convite para escrever este livro e pela atenta e competentíssima leitura do manuscrito que se traduziu em valiosas sugestões.


  




  

     




    




    I. Desafios aos tribunais nas sociedades contemporâneas




    A relevância do tema da morosidade dos tribunais está fortemente relacionada com o papel que, social e politicamente, lhes é atribuído na prevenção e resolução dos conflitos e, em geral, na tutela dos direitos e interesses dos cidadãos e das empresas. Facilmente se compreende que o impacto social e económico da morosidade dos tribunais não será o mesmo em sociedades onde grande parte da procura sociojurídica é canalizada para outros meios de resolução de conflitos, como por exemplo, a arbitragem ou a mediação, ou, pelo contrário, em sociedades em que essa procura se centra nos tribunais. O impacto nas políticas públicas de justiça será também diferenciado se aos tribunais for, sobretudo, conferido um papel-chave de suporte às transacções económicas ou se o enfoque for o desenvolvimento social e a protecção dos direitos humanos e de cidadania. Por exemplo, no primeiro caso, a reforma do direito e da justiça comercial ou mais estreitamente ligada à actividade empresarial, como a cobrança de dívidas, tenderão a ocupar a agenda, podendo secundarizar outras matérias no âmbito dos direitos e da justiça laboral ou da justiça de família. Importa, por isso, começar por reflectir sobre o papel e os desafios que se apresentam aos tribunais judiciais nas sociedades contemporâneas no quadro alargado da oferta institucional ao dispor da política pública de justiça.




    Os tribunais judiciais são um importantíssimo recurso público de justiça, mas estão longe de ser o único, sobretudo em algumas sociedades africanas e asiáticas em que agregam uma pequena percentagem do trabalho de resolução de conflitos. Fora da função repressiva do controlo social, que se materializa na acção da justiça penal, nessas sociedades a mobilização dos tribunais judiciais é, não só muito reduzida, como altamente selectiva. Com frequência, o recurso ao tribunal judicial circunscreve-se a uma função de certificação (por exemplo, para obter uma declaração judicial sobre a condição de herdeiro) mais do que à função de resolução de conflitos. Sociologicamente, os tribunais configuram quase sempre uma segunda instância de resolução de conflitos, ainda que processualmente sejam a primeira instância, accionada apenas quando outras instâncias da sociedade falharam, como, por exemplo, conselhos de família, igrejas, associações de moradores, autoridades tradicionais, organizações não governamentais, organizações sindicais, etc., ou quando assim é exigido por critérios legais para o reconhecimento de determinada condição ou situação (filiação, estado civil, posse sobre determinado bem, etc.).




    Não é aqui o lugar para reflectir sobre uma discussão mais vasta acerca da pluralidade de ordens jurídicas em circulação e de instâncias de resolução de conflitos em presença numa dada sociedade. Importa, contudo, referir que a teoria do pluralismo jurídico mostrou quanto estava errada a concepção exclusivista do direito como direito estatal oficial e dos tribunais judiciais enquanto única instância de resolução de conflitos, defendida pela teoria do positivismo jurídico. O conceito de pluralismo jurídico, surgido no início do século XX em confronto com a teoria jurídico-política liberal, assenta na ideia de que o ordenamento jurídico produzido pelo Estado está longe de ser o único ordenamento normativo da vida social e, em muitas sociedades, nem sequer é o mais importante. Boaventura de Sousa Santos, um dos teóricos que mais se destacam na evolução da teoria do pluralismo jurídico, mostra como as sociedades contemporâneas, não só são jurídica e judicialmente plurais, como essa pluralidade de circulação é hoje mais complexa do que nunca.




    Tradicionalmente, a teoria do pluralismo jurídico, muito centrada nos Estados coloniais, preocupou-se em identificar a existência de ordens jurídicas locais e a sua coexistência e articulação com o direito nacional oficial. A evolução da teoria do pluralismo jurídico veio permitir identificar, sobretudo nas áreas económicas e financeiras, outra normatividade supranacional que vem interferindo de múltiplas formas com aquelas ordens jurídicas locais e nacionais. Já não é o direito internacional público que, pela via dos tratados e da adesão às convenções, se aplica aos diferentes Estados, mas uma normatividade “inscrita” em regulamentos, contratos, directivas, regras negociais impostas por poderosos actores internacionais (Estados, empresas multinacionais, agências financeiras) sobretudo aos Estados situados na periferia ou semiperiferia do sistema mundial. Daí não ser hoje possível falar do espaço-tempo do direito, circunscrito ao direito oficial do espaço nacional. Sociologicamente o espaço-tempo do direito é um espaço complexo, constituído por três espaços-tempo, o local, o nacional e o global, cada um deles com a sua própria normatividade e racionalidade jurídica (cf. Boaventura de Sousa Santos, A Crítica da Razão Indolente: Contra o Desperdício da Experiência. Porto: 2003). E os cidadãos e as empresas podem, consoante os contextos, organizar a sua procura sociojurídica segundo cada um daqueles espaços-tempo, canalizando-a para outras instâncias ou outros meios fora do sistema judicial. Por exemplo, determinada empresa pode encaminhar certo conflito laboral para o tribunal judicial, resolver um outro conflito relativo a um contrato internacional de acordo com regras internacionais assentes nos costumes do comércio, nos usos que regulam as trocas comerciais (a chamada lex mercatori – lei do mercado) num espaço formal de arbitragem e atender a determinadas práticas e regras da comunidade na resolução de um dado conflito, através da mediação ou da conciliação, por exemplo, de natureza ambiental, que a opõe à comunidade onde está sedeada.




    No caso dos Estados que integram a União Europeia, a normatividade supranacional, incluindo as instituições que a aplicam, assume ainda especial complexidade com a imposição de directivas, regulamentos e a criação de organismos de cariz internacional, com reflexos no espaço nacional como, por exemplo, a Eurojust1 ou a Europol2, mas também através de outras normas que, não tendo força vinculativa directa, como é o caso das recomendações do Conselho da Europa, influenciam o direito nacional. Calcula-se que uma percentagem muito significativa (cerca de 50%) das normas produzidas pelos Estados-membros é influenciada pelo direito da União Europeia. A influência do espaço supranacional ocorre, igualmente, no campo das instâncias de resolução de conflitos através do denominado Tribunal de Justiça da União Europeia e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. As suas decisões, não só interferem directamente com decisões concretas dos tribunais judiciais nacionais, como podem também influenciar as reformas jurídicas e a jurisprudência nacionais.




    Este ensaio centra-se numa vertente do desempenho funcional de uma das principais instâncias de resolução de conflitos das sociedades contemporâneas, os tribunais judiciais. A referência que acima se fez ao pluralismo jurídico e a uma concepção sociológica mais alargada do campo jurídico teve apenas como objectivo mostrar o contexto alargado e complexo em que se desenvolvem as políticas públicas do direito e da justiça. O modo como em cada país está organizado o sistema judicial e, sobretudo, como os tribunais judiciais se articulam com as demais instâncias de resolução de conflitos pode alterar significativamente o potencial de eficácia e de cidadania de determinadas políticas, em especial das políticas promotoras do acesso ao direito e à justiça. O que é importante reter, considerando a análise e a reflexão deste ensaio, é que nas sociedades contemporâneas os tribunais judiciais estão longe de ser a única instância de resolução de conflitos e, em muitas sociedades dos países da periferia e da semiperiferia do sistema mundial, nem sequer são a mais importante. Por exemplo, em recente trabalho levado a cabo em Luanda por uma equipa, que integrei, constituída por investigadores do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto sobre o direito e a justiça em Luanda, os dados empíricos recolhidos permitem concluir que o volume de processos nos tribunais judiciais é, em todas as áreas, altamente reduzido, mesmo naquelas mais directamente relacionadas com o crescimento económico do país. Como num jogo de espelhos, esta circunstância tanto evidencia a reduzida importância social dos tribunais judiciais como a alta importância social de outras instâncias de resolução de conflitos. Embora a morosidade judicial seja também um dos principais problemas do sistema judicial angolano, os atrasos da justiça oficial têm um impacto reduzido no quotidiano dos cidadãos e das empresas, dado que a grande maioria da conflitualidade não passa pelos tribunais judiciais. Questão diferente é se esta situação deve ou não ser alterada, abrindo espaço para uma maior centralidade dos tribunais judiciais.




    I.1 Os meios alternativos de resolução de conflitos e os tribunais judiciais




    Nas sociedades contemporâneas, a mobilização dos tribunais judiciais, apesar de constituir a principal instância de resolução de litígios, ocorre num campo institucional alargado em que pontificam os meios alternativos de resolução de conflitos, conhecidos pela sigla ADR (alternative dispute resolution), criados pelo Estado ou pela própria sociedade, como, por exemplo, tribunais arbitrais, serviços de mediação ou julgados de paz. De um ponto de vista conceptual, os meios alternativos de resolução de conflitos situam-se num contexto teórico diferente do pluralismo jurídico. Como o próprio nome indica, os ADR surgiram como alternativa aos tribunais judiciais, sobretudo como resposta à sua incapacidade em resolver, com eficiência, a procura sociojurídica que lhes é dirigida. Daí que faça pouco sentido falar em ADR nos países onde os tribunais judiciais nunca ocuparam um espaço relevante na resolução da conflitualidade social. O conceito de ADR tem, contudo, vindo a evoluir, procurando, de certa forma, articular-se com a teoria do pluralismo jurídico no sentido de identificar sinergias existentes na sociedade e integrá-las nas políticas públicas de justiça. Por exemplo, em alguns países, sobretudo de África, o Estado apoia e integra na política pública de justiça tribunais tradicionais com forte implantação comunitária. Esta nova concepção tem reflexos nas reformas do acesso ao direito e à justiça, ampliando o seu campo de acção ao incorporar uma abordagem multidireccionada. Daí que o debate sobre o acesso ao direito e à justiça e, em geral, sobre a administração da justiça se integre num outro debate, mais amplo, sobre o papel e o lugar ocupado pelos tribunais judiciais e por outras instâncias extrajudiciais de resolução de litígios na divisão do trabalho de resolução de conflitos e, em geral, de tutela de direitos.




    A divisão do trabalho de resolução de conflitos entre ADR e tribunais judiciais é uma questão complexa, cujo modo de concretização em cada sociedade pode ser muito diverso, dependendo de vários factores, mas em que o contexto social, cultural e político assume especial importância. Já acima referi que, em determinadas sociedades, é muito vasta a oferta de instâncias de resolução de conflitos com origem na sociedade ou no Estado. Nos países ocidentais, o alargamento dos ADR teve especial impulso a partir da década de 1980, sobretudo em resposta à morosidade e ineficiência dos tribunais judiciais. A democratização do acesso ao consumo, primeiro nos países centrais e, posteriormente, nos países da semiperiferia, bem como a criminalização de certas condutas rodoviárias (crimes de condução de veículo em estado de embriaguez e sem habilitação legal) constituem as principais causas da explosão da litigiosidade e da “colonização” dos tribunais por acções de dívida e por uma criminalidade de “massa”. A constitucionalização de direitos sociais e a maior consciencialização desses direitos por parte dos cidadãos, por um lado, e o desenvolvimento de políticas promotoras do acesso ao direito e à justiça, por outro, contribuíram também para o disparar da procura de tutela jurisdicional para a efectivação de direitos e de interesses legalmente protegidos.




    O aumento exponencial de litígios provocou enorme pressão sobre os tribunais, que não estavam preparados para lhe responder, incentivando o aparecimento, ao lado da justiça “tradicional”, de outras instâncias de resolução de conflitos, menos formais, mais próximas dos cidadãos e tendencialmente mais rápidas, substituindo ou complementando, em áreas ou tipos de conflitos determinados, a administração da justiça pelos tribunais. Nesta recomposição do controlo social surgem, ainda, novas formas de parceria com profissionais especializados, incentivando à desjudicialização total ou parcial dos conflitos, como foi o caso, entre nós, da inclusão no sistema de resolução de conflitos dos conservadores de registo civil e predial ou, no caso da acção executiva, dos solicitadores de execução.




    No nosso país, salienta-se como meios alternativos de resolução de conflitos os julgados de paz e os centros de conflito de consumo e o crescente alargamento, em número e em áreas de intervenção, dos tribunais arbitrais. Hoje, uma parte substancial dos contratos de natureza comercial prevê a competência exclusiva destes tribunais para dirimirem eventuais conflitos entre as partes. Aliás, a arbitragem está a expandir-se para áreas tradicionalmente fora do seu campo de acção, de que é exemplo a arbitragem tributária, recentemente instituída no âmbito do Centro de Arbitragem Administrativa, que irá permitir que os processos que opõem os contribuintes ao Estado em matéria fiscal possam ser decididos fora dos tribunais judiciais. Como medidas de desjudicialização, destaca-se a transferência para as conservatórias do registo civil e predial de competências até então do judiciário, como sejam as relativas ao divórcio com consentimento de ambos os cônjuges e aos inventários, e para os solicitadores de execução de parte das competências no âmbito da acção executiva.




    Perante as dificuldades dos tribunais judiciais em responderem à pressão social, as sociedades viram-se para os meios alternativos de resolução de conflitos, que tendem a ser vistos, não tanto como instâncias de promoção do acesso ao direito e à justiça, captando procura social que não estava a ser canalizada para os tribunais, mas, sobretudo, como vias para o descongestionamento destes últimos. Daí que estas inovações institucionais tenham, em regra, um objectivo comum: imprimir maior celeridade à resolução dos litígios e reduzir a pendência de processos nos tribunais judiciais. No caso dos litígios fiscais acima referidos, o objectivo de descongestionamento da justiça formal está patente na possibilidade de os litigantes submeterem aos tribunais arbitrais a apreciação dos processos pendentes há mais de dois anos, com dispensa de pagamento de custas judiciais. Por contraste com os tribunais judiciais, a justiça dos tribunais arbitrais é vista como mais ágil, menos formal e mais célere. O tempo da justiça é o factor mais enfatizado na criação dos tribunais arbitrais em matéria tributária ao indicar-se como o principal ponto positivo desta inovação, em claro contraste com os tribunais judiciais, a precisão de um limite temporal de seis meses para a adopção da sentença arbitral, com a possibilidade de uma única prorrogação que nunca poderá exceder os seis meses.




    A morosidade dos tribunais judiciais é um dos problemas que mais têm contribuído para a sua deslegitimação social, levando a que, muitas vezes, sejam encarados, não como um facilitador da defesa e da afirmação de direitos, mas antes como um obstáculo, o que tem impulsionado a afirmação das novas tendências de informalização e desjudicialização dos litígios, tendo como princípios orientadores a racionalização institucional, o descongestionamento dos tribunais judiciais, a simplificação de procedimentos e a celeridade na resolução de litígios. Ora, se em algumas áreas da conflitualidade os ADR podem e devem constituir uma alternativa efectiva aos tribunais judiciais, noutras podem constituir uma alternativa predatória e um risco sério de vulnerabilização da parte mais fraca. São exemplo deste último caso os conflitos laborais, em que a intervenção do tribunal judicial, sobretudo pela acção do Ministério Público, procura oficiosamente assegurar a legalidade e o equilíbrio entre as partes. A matriz estrutural e funcional dos ADR, ao procurar a conciliação ou a aproximação entre as partes, tende a presumir que ambas estão em idênticos patamares, excluindo, por isso, “protecções legais” oficiosas em que os agentes judiciais, em especial o Ministério Público mas também o juiz, podem intervir activamente na defesa do direito de uma das partes, por exemplo, fazendo uma interpretação progressista da lei com apelo às normas constitucionais ou aos princípios gerais do direito. Em contextos desiguais, como são os vivenciados pelos conflitos laborais, a liberdade negocial, característica intrínseca ao acordo extrajudicial, pode oprimir.




    A conciliação repressiva é um dos perigos que, em determinadas áreas da conflitualidade, como é o caso dos conflitos laborais, a morosidade dos tribunais e a pressão da celeridade pode vir a estimular, empurrando determinados conflitos para outras instâncias alternativas aos tribunais judiciais, porventura mais céleres, mas menos garantísticas e protectoras dos direitos dos cidadãos. Daí que um dos subcampos deste debate esteja relacionado com o próprio conceito de eficiência. Se a perspectiva analítica privilegiar a protecção efectiva dos direitos dos cidadãos, o conceito de eficiência está menos vinculado à dimensão temporal da justiça e, nesse sentido, os tribunais judiciais podem ser considerados mais eficientes que outros meios alternativos de resolução de litígios. Mas, se os tribunais judiciais não podem resolver todos os litígios, e não é sequer desejável que o façam, surge a questão de saber que litígios devem resolver ou em que devem estar mais recentrados e quais os litígios que devem ser deixados para outros meios alternativos.




    É na divisão institucional do trabalho judicial que reside grande parte da controvérsia acerca deste tema. Para muitos, entre os quais me incluo, os tribunais judiciais, sendo uma instância especializada de resolução de conflitos e de protecção de direitos e, nesse sentido, um importantíssimo recurso da política pública de justiça, não devem estar tão intensamente “ocupados”, como se encontram entre nós, com os chamados litígios de “massa”, não havendo, na grande maioria dos casos, um verdadeiro conflito, mas antes o não pagamento de uma dívida, cujos principais mobilizadores são as grandes empresas de prestação de serviços ou de crédito, os chamados “litigantes frequentes”, ou com a pequena criminalidade (cerca de 30% dos processos-crime julgados dizem respeito a condutas rodoviárias). Alguns desses litígios poderiam ser desjudicializados ou descriminalizados. Mas, constituindo competência dos tribunais judiciais, devem ser resolvidos com rapidez. O problema é que, apesar da sua reduzida complexidade, não escapam à ineficiência dos tribunais e arrastam-se por longos meses ou anos. Considero que é nos verdadeiros litígios, independentemente dos seus mobilizadores, na resposta à criminalidade grave e complexa, na promoção e defesa dos direitos dos cidadãos que se deve recentrar a função dos tribunais judiciais. A lentidão da tramitação burocrática de muitos dos litígios de massa, apesar da sua simplicidade processual, agrava a tendência dos tribunais para privilegiarem a litigação de rotina, sem especial complexidade mas que, ainda assim, mobiliza muitos recursos, materiais e humanos, durante largos meses ou mesmo anos.




    O debate acerca do papel dos tribunais judiciais, em confronto com outras instâncias alternativas de resolução de conflitos, tornou-se, assim, em vários países, um debate central das agendas de reforma da justiça. E é fundamental que esse debate não seja apropriado pelas teorias da governação neoliberal da justiça que tendem a enfatizar, não a promoção da cidadania e da qualidade da justiça, mas sobretudo a eficiência, a eficácia e a rapidez. Numa leitura monolítica da função judicial, a eficiência é reconduzida à produtividade, deixando de fora outras dimensões importantes, como a dimensão ética, a promoção da cidadania, a qualidade da justiça ou a efectivação de garantias e de direitos. É no quadro da promoção da celeridade, muito influenciado pela perspectiva e interesses dos agentes económicos, que se situa o debate recente sobre a concorrência entre tribunais de forma a estimular a celeridade funcional em face da pressão da procura. A ideia é permitir que cidadãos e empresas possam optar pelos tribunais judiciais que avaliem como mais eficientes, eliminando-se, assim, as regras que definem a distribuição dos processos pelos diferentes tribunais. O problema é que num momento de enfraquecimento das políticas de acesso ao direito e à justiça, as reformas promotoras do fórum-shopping (o autor de uma acção daria entrada da mesma no tribunal que considerasse mais adequado) tendem a agravar as desigualdades nas condições reais para litigar, redundando na desagregação do princípio constitucional de uma justiça igual para todos.
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